PARECER N° 1305, DE 2015

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 493, DE 2012
Trata-se de projeto de autoria do nobre Deputado André Soares, o qual pretende instituir a Câmara Paulista de Conciliação de Precatórios, responsável por celebrar acordos diretos com credores de precatórios vencidos contra o Estado, mediante aplicação de deságio sobre o valor devido e atualizado do crédito.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 96ª a 100ª Sessões Ordinárias, de 08/08 a 15/08/2012, sem que houvesse emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável (fls. 07).

Em seguida, a propositura foi apreciada pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, obtendo novo parecer favorável (fls. 09/10).

Por fim, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

A presente propositura fundamenta-se na nova redação dada ao caput e parágrafos do artigo 100 da Constituição Federal e, em especial, no artigo 97 do Ato Constitucional das Disposições Transitórias, cuja redação foi dada pela Emenda Constitucional n.º 62, de 7 de dezembro de 2009. Em síntese, visa tornar menos moroso o adimplemento dos precatórios por parte da Fazenda Estadual, uma vez que, conforme bem observado na justificativa apresentada, o “Estado não pode ser apenas um exímio e rápido cobrador, deve também se tornar um competente e zeloso pagador”.

Ademais, nos termos da justificativa da proposta, dentre as soluções sugeridas pelo mencionado artigo 97 do ADCT, a adotada pelo presente projeto é a que se apresenta menos custosa e, portanto, está mais alinhada à economicidade, corolário do princípio da eficiência que orienta a Administração Pública, conforme preconiza o artigo 37 da Constituição da República.

Observamos, por fim, que o presente projeto implica aumento de despesa pública, mas contém em seu artigo 2º a indicação dos recursos orçamentários necessários ao atendimento do novo encargo, cumprindo o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Entendemos, dessa forma, que a propositura atende aos aspectos que cabem a esta Comissão analisar, razão pela qual nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 493, de 2012.

a) Estevam Galvão – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/10/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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